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COM A PALAVRA O CRESS

Maio é um mês muito es-
pecial para a categoria, 
pois comemoramos o 

Dia da/do Assistente Social - 
15 de Maio.

Nessa edição do Via Social 
o tema central escolhido foi 
o deliberado no 42º Encon-
tro Nacional CFESS CRESS: 
“Serviço Social em defesa do 
direito à cidade no contexto 
dos megaeventos”.

O Artigo (pág. 8 e 9) foi 
desenvolvido pela Assistente 
Social e Professora  da Uni-
versidade Federal Fluminen-
se - UFF do Rio de Janeiro, 
Dra. Tatiana Dhamer Pereira e 
a entrevista publicada no Sou 
Assistente Social (pág. 15) 
com a funcionária da Caixa 
Econômica de Florianópolis, 
Jacqueline Benedet Martins, é 
focada nos desafios do traba-
lho profissional junto a garan-
tia do Direito à Cidade, em es-
pecial a política de  habitação.

Na editoria de Eventos es-
tão presentes: mais uma edi-
ção do Curso Ética em Movi-
mento, o processo eleitoral do 
Conjunto CFESS/CRESS e ao 
novo sistema de credencia-
mento dos campos de estágio 
junto ao CRESS (pág. 3). 

O CRESS em Ação (pág. 
4) apresenta o relato dos En-
contros Regionais sobre o Tra-

balho de Assistentes Sociais 
nos Centros de Referência 
de Assistência Social. Infor-
ma também sobre o V Semi-
nário Estadual de Gestores e 
Trabalhadores da Política de 
Assistência Social, que ocor-
rerá nos dias 14, 15 e 16 de 
maio de 2014 em Chapecó, 
SC. Discorre sobre as ações 
que veem sendo desenvolvida 
pelo Fórum Estadual dos Tra-
balhadores do SUAS - FET-
SUAS - SC  e a participação do 
CRESS no GT SISCAFWEB.

No Fique Sabendo (pág. 
10), é a vez de apresentar um 
breve Balanço sobre a Ges-
tão 2011-2014 e as ações que 
foram desenvolvidas para a 
descentralização política do 
CRESS 12ª Região.

As Comissões de trabalho 
do CRESS destacam as suas 
principais ações na gestão 
que se finda em 17 de maio de 
2014.

Para concluir a edição, 
apresentamos a Gestão 2014-
2017, suas propostas e objeti-
vos para dar continuidade ao 
fortalecimento profissional.

Boa leitura e Parabéns pelo 
Dia da/do Assistente Social!

Magali Régis Franz
(CRESS nº 1168)
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DIA DA/DO ASSISTENTE SOCIAL 2014

A categoria profi ssional co-
memora seu dia no próxi-
mo dia 15 de maio, data 

em que se faz necessário des-
tacar o processo sócio-histórico 
de construção do Serviço So-
cial e a defesa por um projeto 
ético-político profi ssional volta-
do à democracia, à igualdade, 
à justiça, à participação popular 
e ao acesso aos direitos.

As/os Assistentes Sociais 
brasileiras/os tem muito a co-
memorar, pelas suas conquis-
tas e pela consolidação desta 
profi ssão. Porém também não 
são poucos os desafi os colo-
cados ao Serviço Social diante 
da barbárie em que vivemos na 
atualidade.

É no cotidiano profi ssional 
que as/os Assistentes Sociais 
se deparam com as diversas 
expressões da questão social, 
desveladas na desigualdade, 
na fome, na falta de moradia, 
na difi culdade de acesso às 
políticas sociais, na violência, 
etc. Sendo este o cenário para 
a atuação profi ssional, o marco 
defi nitivo para sua transforma-
ção só pode ser a reafi rmação 
do projeto ético-político profi s-
sional comprometido com a de-
fesa dos interesses da classe 
trabalhadora.

Nesse sentido, os desafi os 

postos a categoria profi ssional 
situam-se na consolidação de 
uma direção social crítica, com 
uma postura criativa, investiga-
tiva e propositiva ante a reali-
dade social.

O Serviço Social brasileiro 
tem hoje mais de 70 anos de 
história, período em que já se 
viu enraizado pelo conservado-
rismo, entretanto em seu pro-
cesso sócio-histórico o Serviço 
Social brasileiro construiu um 
importante referencial teórico-
-metodológico, que aliado a 
sua dimensão ético-política e 
técnico-operativa vem instituin-
do uma profi ssão que se apro-
ximou dos movimentos sociais, 
que buscou a defesa das mino-
rias e da classe trabalhadora, 
com vistas a consolidação da 
cidadania, buscando superar o 
conservadorismo, mas que em 
muitos sentidos ainda persiste 
no âmbito profi ssional..

Nessa perspectiva, o Servi-
ço Social brasileiro diante de 
seu projeto profi ssional tem o 
desafi o de instituir uma ação 
que coletivamente fortaleça a 
pauta das lutas sociais. Para 
tanto requer dos profi ssionais a 
leitura da realidade e compre-
ensão das demandas multifa-
cetadas dos diferentes atores 
envolvidos.

Reafi rma-se assim que as/
os Assistentes Sociais devem 
contribuir na organização e for-
mação da consciência política 
na relação com os movimentos 
sociais e com os usuários para 
a viabilização de conquistas 
diante das lutas sociais presen-
tes.

No 42º Encontro Nacional 
CFESS/CRESS elencou-se 
para 2014 o tema: “Serviço So-
cial em defesa do direito à cida-
de no contexto dos megaeven-
tos”, confi rmando a importância 
da defesa dos direitos, da cida-
dania, da participação e da luta 
por uma outra sociedade.

Neste sentido, o CRESS 
12ª Região está organizando, 
para dia 17/05/2014, a par-
tir das 18h30, no auditório da 
Associação Catarinense dos 
Engenheiros em Florianópolis, 
um encontro estadual com as/
os Assistentes Sociais de San-
ta Catarina, promovendo uma 
palestra com a Professora Dra. 
Tatiana Dahmer Pereira sobre: 
“O ar da cidade liberta?” O Di-
reito à cidade como desafi o.

Estão todas/os convidadas/
os. Confi rme presença pelo 
email eventos@cress-sc.org.br 
ou pelo fone 48 3224-6135.

EVENTOS

70 ANOS DE SERVIÇO SOCIAL NA PREVIDÊNCIA

O Serviço Social na Previ-
dência Social brasileira tem por 
marco abril de 1944, e seu pro-
cesso histórico é travejado de 
avanços e retrocessos, diante 
de uma intensa luta das/dos 
Assistentes Sociais que inte-
gram esta instituição e dos mo-
vimentos sociais.

Com o objetivo de marcar 
a passagem do aniversário de 

70 anos do Serviço Social na 
Previdência, resgatando a tra-
jetória da Seguridade Social no 
Brasil, com vistas a debater a 
atualidade e pensar os rumos 
do Serviço Social na política de 
previdência social, as/os Assis-
tentes Sociais da Previdência 
em parceria com o CRESS 12ª 
Região promovem o Seminá-
rio A Trajetória da Seguridade 

Social no Brasil: 70 Anos do 
Serviço Social na Previdência 
Social. 

Este evento se realizará em 
09/06/2014, no auditório An-
tonieta de Barros, na ALESC, 
em Florianópolis-SC. As inscri-
ções estão abertas pelo site do 
CRESS 12ª Região e são gra-
tuitas.
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CRESS EM AÇÃO

I ENCONTRO REGIONAL DOS CRAS
 - LUZERNA , JABORÁ E VIDEIRA -

O CRESS 12ª Região, 
através da represen-
tação da Conselheira 

Presidente Magali Régis Franz 
- CRESS 1168, participou do 
I Encontro Regional sobre o 
trabalho desenvolvido no Cen-
tro de Referência de Assistên-
cia Social - CRAS, promovido 
pela Federação Catarinense 
dos Municípios - FECAM, nos 
municípios de Luzerna (foto ao 
lado), Jaborá e Videira.

Em Luzerna o encontro ocor-
reu no dia 19 de fevereiro de 
2014. Jaborá realizou no dia 20 
de fevereiro de 2014 e Videira 
no dia 25 de março de 2014. 
Os eventos contaram com a 
participação de trabalhadores 
e gestores do SUAS e teve 
abrangência regional. Contou 
também com a participação do 
Conselho Estadual de Psicolo-
gia - CRP 12.

O objetivo desses eventos 
foi o de discutir sobre a atri-
buição do Assistente Social no 
CRAS.

Discutir sobre a especifi cida-
de de cada profi ssão integrante 
das equipes de referência do 
SUAS é fundamental, pois uma 
das grandes difi culdades apon-
tadas junto a política de assis-
tência social  diz respeito a não 
garantia do que é atribuição pri-
vativa de cada profi ssão.

Para fundamentar a discus-
são foram utilizadas as seguin-
tes fontes: Lei de Regulamen-
tação da Profi ssão; Código de 
Ética; Parâmetros para a atu-
ação de Assistentes Sociais e 
psicólogos na política de assis-
tência social; Relatório do Se-
minário sobre o trabalho da/do 
Assistente Social no SUAS e a 
Orientação Técnica 001/2013 
do CRESS 12ª Região.

V Seminário Estadual de Gestores e Trabalhadores 
da Política de Assistência Social

Nos dias 14, 15 e 16 de maio 
de 2014 ocorrerá no Centro de 
Cultura e Eventos Plínio Arlindo 
de Nes, em Chapecó - SC, o V 
Seminário Estadual de Gesto-
res e Trabalhadores da Política 
de Assistência Social, que pos-
sui como objetivo a apresenta-
ção das modifi cações referen-
tes a Política de Assistência 
Social.  O evento é promovido 
pela Federação Catarinense 
dos Municípios - FECAM.

O CRESS 12ª Região, atra-
vés de sua Conselheira Pre-
sidente, participará como pa-
lestrante no dia 16 de maio às 
8h30 da Mesa Redonda que 
terá como tema: “A atuação das 
equipes interdisciplinares na 

política de assistência social: 
CRAS, CREAS e Alta Comple-
xidade”.

Entendemos como sendo 
fundamental a participação do 
CRESS nesse evento, tendo 
em vista o grande número de 
trabalhadores, Assistentes So-
ciais vinculados a essa Política 
Pública, bem como a necessi-
dade de reafi rmamos os com-
promissos e as especifi cidades 
da profi ssão.

Discutir acerca dos desa-
fi os vivenciados pela profi ssão 
junto a essa política pública é 
essencial para que possamos 
ultrapassar o imediatismo e a 
focalização e nos determos no 
conceito ampliado da segurida-

de social.
Como pro-

f i s s i o n a i s 
comprome-
tidos com a 
cons t rução 
de uma so-
ciedade igua-
litária, temos 
o compromis-
so de abor-
dar as diferentes expressões 
da questão social e nos distan-
ciarmos das práticas funciona-
listas e pragmáticas que refor-
çam as práticas conservadoras 
que tratam as situações sociais 
como problemas pessoais que 
devem ser resolvidos individu-
almente.
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GRUPO DE TRABALHO SISCAFWEB

CRESS EM AÇÃO

PLENÁRIA NACIONAL DO FNTSUAS

Conforme deliberação 
nº11 do eixo adminis-
trativo fi nanceiro, que 

dispõe por “Criar Grupo de Tra-
balho - GT Nacional com vis-
tas à padronização da base de 
dados referentes ao cadastra-
mento de profi ssionais de cada 
CRESS por região, composto 
de integrantes dos CRESS que 
sejam operadores do SISCA-
FWEB”. Foi normatizado o GT 
através da Portaria nº 2 de 13 
de março de 2014, na qual o 
CRESS 12ª Região é o repre-
sentante da Região Sul.

Para o desenvolvimento dos 
trabalhos do GT foram indica-
dos a Conselheira Presidente, 
Magali Régis Franz e a Assis-
tente Administrativo Lúcia Bru-
netto. O objetivo do GT nesta 
primeira etapa dos trabalhos 
foi o de unifi car os conteúdos e 
as nomenclaturas que constam 
nos campos do sistema refe-
rentes à inscrição pessoa físi-
ca. Defi nimos a padronização 

dos campos: Categoria, Tipo 
de Inscrição, Situação e Deta-
lhe da Situação. Neste sentido, 
dá-se início, nacionalmente ao 
processo de alteração no siste-
ma no que diz respeito a inscri-
ção de pessoa física. 

Tal processo terá o suporte 
técnico da IMPLANTA e será 
desencadeado após aprovação 
do Conselho Pleno do CFESS 
(que ocorrerá na primeira quin-
zena de maio de 2014), em 
todo o território Nacional. A pa-
dronização é essencial, pois 
atualmente há uma grande di-
ferenciação de nomenclaturas 
para a mesma situação, o que 

impede de termos dados so-
bre a situação do profi ssional 
no Brasil, ou seja, não temos 
como retirar do SISCAFWEB 
relatórios de pesquisa a nível 
nacional que apresentem com 
fi dedignidade a realidade da si-
tuação do profi ssional inscrito  
nos conselhos regionais.

O GT terá continuidade na 
próxima gestão, pois terá que 
ainda padronizar as nomencla-
turas da pessoa jurídica. Além 
dos Conselheiros, funcionários 
e assessores da IMPLANTA, 
contamos também com a parti-
cipação da Assessora Jurídica 
do CFESS, Sylvia Terra.

Nos dia 24 e 25 de maio de 
2014, em Brasília – DF - será 
realizada a Plenária Nacional 
do FNTSUAS. A Coordenação 
Nacional do Fórum Nacional 
dos Trabalhadores do Sistema 
Único de Assistência Social 
(FNTSUAS), convoca os mem-
bros deste Fórum, os FETSU-
AS, comissões estaduais pró-
-FETSUAS, órgãos e entidades 
representantes dos trabalhado-
res do SUAS para participa-
rem. O evento terá como pauta 
a discussão e revisão do Regi-
mento Interno do FNTSUAS, a 
Eleição da Coordenação Na-
cional do FNTSUAS, o Plano 

de Lutas e encaminhamentos. 
O CRESS 12ª Região, membro 
da diretoria executiva do FET-
SUAS – Santa Catarina, estará 
presente participando das dis-
cussões e fortalecendo a luta 

dos trabalhadores do SUAS.
Para mais informações aces-

se o Facebook do  FETSUAS 
www.facebook.com/fetsuas e 
o Blog http://fntsuas.blogspot.
com.br.
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VIA CRESS

No período de 09 a 11 de 
abril de 2014 o CRESS 
Santa Catarina, por in-

termédio das Agentes Fiscais 
do CRESS 12ª Região Edinau-
ra Luza (CRESS nº 4398) e 
Maiara Paula de Souza Arten 
(CRESS nº 4976), realizou a 
Multiplicação do Curso Ética 
em Movimento na cidade de 
Araranguá/SC e a abertura do 
curso foi realizada pela presi-
dente do CRESS/SC, a Assis-
tente Social Magali Regis Franz

O Curso, com carga horária 
total de 32 horas, contou com a 
participação de 13 Assistentes 
Sociais atuantes nas cidades 
catarinenses de Araranguá, 
Ermo, Sombrio, Praia Grande, 

Turvo e Balneário Arroio do Sil-
va. 

Avalia-se que a capacitação 
consolidou-se enquanto es-
paço para o aprofundamento 
crítico da dimensão histórica e 
política da ética, em interface 
com o âmbito do exercício pro-
fi ssional do Serviço Social. 

O CRESS 12ª Região 
agradece à Associação dos 
Municípios do Extremo Sul 
Catarinense (AMESC) pela 
disponibilização do espaço e 
parceria no oferecimento dos 
lanches e contribuição com as 
questões logísticas.

MULTIPLICAÇÃO DO CURSO ÉTICA EM MOVIMENTO 
EM ARARANGUÁ

CAPACITAÇÃO DO SISTEMA CREDENCIAMENTO 
DOS CAMPOS DE ESTÁGIO

No fi nal do ano de 2013 o 
CFESS encaminhou para aná-
lise dos CRESS(s) o Sistema 
de Credenciamento de Estágio, 
criado pela Implanta, empresa 
contratada a prestar esse tipo 
de serviço ao conjunto CFESS/
CRESS.

No mês de novembro de 
2013, a proposta do Sistema 
de Credenciamento de Estágio 
foi apresentada aos membros 
da Comissão de Formação, 
momento em que se defi niu 
uma reunião ampliada entre 
as Comissões de Formação, 
de Inscrição e de Orientação e 
Fiscalização.

Em seguida, no dia 07 de no-
vembro de 2013, reuniram-se 
as três Comissões envolvidas 
com o credenciamento de cam-

pos de estágio, momento em 
que foi apresentado o sistema 
novo e seguiu-se a discussão. 
Como o modelo apresentado 
está aberto para contribuições, 
já neste dia surgiram adequa-
ções a serem apresentadas à 
Implanta.

No dia 18 de fevereiro de 
2014 foi realizada a capacitação 
dos funcionários e conselhei-
ros, que tem relação direta com 
o credenciamento de campos 
de estágio. Formou-se assim 
uma equipe de multiplicadores 
para capacitar as unidades de 
formação acadêmicas do Esta-
do de Santa Catarina.

Na segunda etapa do pro-
cesso de capacitação, nos 
dias 25 de fevereiro e 11 e 12 
de março de 2014, os multipli-

cadores repassaram o treina-
mento às UFAs: Unisul Pedra 
Branca, Uniban/Anhanguera, 
UFSC, Unochapecó, UNIARP, 
FURB, UNIPLAC, Universida-
de Estácio de Sá, UNOPAR e 
UNIASSELVI.

A partir desse ano o CRESS 
12ª Região implementará o 
Sistema de Credenciamento 
dos Campos de Estagio onli-
ne, alterando a maneira como 
vinha cadastrando esses cam-
pos. Nessa nova forma de ca-
dastramento visa-se a otimiza-
ção dos procedimentos, maior 
segurança nas informações 
prestadas e possibilitando um 
controle mais efetivo sobre os 
campos de estágios e seus su-
pervisores. 
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VIA CRESS

Processo Eleitoral

Como é de conhecimento 
de todas/os Assistentes 
Sociais, esse ano uma 

nova gestão assume o CFESS 
e os CRESSs de todo Brasil.

Em Santa Catarina a chapa 
Coletivizar para seguir na Luta 
foi eleita e irá administrar o 
CRESS 12ª Região no período 
de 2014 até 2017.

A eleição presencial, para 
os residentes em Florianópolis, 
São José, Biguaçu e Palhoça  
foi realizada no dia 21 de mar-
ço, no auditório do CRESS (foto 
abaixo). Os demais profi ssio-
nais, que estavam com os seus 
dados atualizados no sistema 
do Conselho, receberam via 
CORREIOS as cédulas de vo-
tação, o folder que apresentava 
a Chapa 1 e a carta resposta 
para envio ao CRESS. Devi-

do a greve dos CORREIOS o 
prazo para devolução da carta 
resposta foi prorrogada, assim, 
todos que quiseram exercer 
seu direito de votar puderam 
participar.

A candidata eleita a presi-
dente, Rosana Maria Prazeres 
(foto ao lado), agradece em 
nome da chapa “Coletivizar 
para seguir na Luta” o apoio de 
toda a categoria dos Assisten-
tes Sociais de Santa Catarina 
que contribuíram para que o 
processo eleitoral ocorresse de 
forma coletiva.

A atual presidente, Magali 
Régis Franz, também agrade-
ce aos Assistentes Sociais que 
atenderam o chamado e vie-
ram participar desse processo 
democrático. Ela também res-
saltou que o processo demo-

crático colabora e au-
xilia no fortalecimento 
da profi ssão perante a 
sociedade, pois a ges-
tão que é eleita é refe-
rendada através desse 
processo sendo assim 
legitimada pela maio-
ria dos profi ssionais do 
Estado. “É importante 
lembrar que o exercí-

cio da democracia se faz tam-
bém perante seus órgãos de 
classe”, concluiu a presidente 
que passa seu cargo no dia 17 
de maio para a nova gestão. A 
data também marca a comemo-
ração do dia da/do Assistente 
Social (15 de maio) e, além do 
Ato de Posse, conta com uma 
Palestra da Profª. Dra. Tatiana 
Dahmer Pereira (UFF-RJ) e um 
coquetel a partir das 18h30 na 
Associação Catarinense dos 
Engenheiros, rua Capitão Eu-
clides de Castro, nº 360, Co-
queiros, Florianópolis.

Confi rme presença pelo 
email eventos@cress-sc.org.br 
ou pelo fone 48 3224-6135.

DESPESAS OPERACIONAIS             R$
Despesas com Pessoal   145.625,55      
Obrigações Patronais               32.242,30 
Material de Consumo              2.914,19 
Serviço de Terceiros e Encargos 26.315,79    
Outros Serviços e Encargos 54.661,31 
Diversas Despesas de Custeio                  74,63 
Fundo Nac. de Aux. aos CRESS                  0,00
Contribuição Pasep                        1.075,78 
Despesas de capital                   0,00 
SUB-TOTAL 262.914,55

RECEITA BRUTA  R$
Receita de Contribuções               583.332,61
Receita Patrimonial                          11.954,85 
Receita de Serviços                           8.176,47 
Transferências Correntes                         0,00
Outras Receitas Correntes      38.317,22 
SUB-TOTAL 641.781,15

SUPERÁVIT LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  378.866,60

Demonstrativo do Resultado do Exercício 01/01/2014 a 31/03/2014
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O “AR DA CIDADE LIBERTA”? 
O DIREITO À CIDADE COMO DESAFIO

ARTIGO 

Professora Tatiana Dahmer Pereira¹

A expressão entre aspas é origi-
nária da Alemanha medieval, 
em período anterior ao sécu-

lo XVIII. Era cunhada pelos que ha-
bitavam os burgos medievais - os 
burgueses – que futuramente cons-
tituiriam uma classe social revolucio-
nária. Esse dizer propalava o quanto 
era na cidade que os seres humanos 
podiam viver livres, em contraposição 
à servidão no campo. 

Na contemporaneidade ocidental 
séculos depois daquele momento his-
tórico - nas cidades em geral e nas 
grandes metrópoles em particular 
– vivenciamos cotidianamente vio-
lações de direitos de toda sorte, em 
sua maior expressão imposta aos tra-
balhadores que constroem a riqueza 
social, porém são alijados de seus 
frutos e de vivenciar a produção da 
cidade em sua plenitude. Se na Ale-
manha do século XVII o “ar da cidade 
libertava”, hoje devemos questionar 
como, se e para quem esta cidade 
capitalista materializa alguma ideia 
de liberdade. Se ocorre, quem tem 
sido  “merecedor” desta liberdade ci-
tadina?

A refl exão em questão problema-
tiza alguns dilemas para o exercício 
profi ssional de Assistentes Sociais 
face à naturalização reconhecemos 
como as dinâmicas próprias à cons-
trução capitalista do espaço (Harvey, 
2005).

A sistemática violação de direitos 
nas cidades nos impinge à refl exão 
atenta e crítica sobre o sentido do tra-
balho profi ssional de Assistentes So-
ciais compromissadas com a defesa 
de projeto de sociedade radicalmente 
distinto deste em que vivemos. 

No contexto atual, vivenciamos 
situações em diferentes capitais tais 
como o retorno das “reformas urba-
nas”, nos moldes da renovação con-
servadora de Pereira Passos, prefeito 
do Rio de Janeiro (RJ) no começo do 
século XX. Sob pretexto de moderni-
zar áreas centrais, de garantir segu-
rança e ordem, combina-se remoções 
com instituição de coerção, sitiando 
as áreas populares a exemplo das 

Unidades de Política Pacifi cadora 
(UPP). O cenário de “estabilidade”, fa-
vorável a investimentos especulativos 
imobiliários auxilia a receber megae-
ventos²  como Copa do Mundo (2014) 
em diferentes cidades e as Olimpía-
das (2016) na capital do Rio de Ja-
neiro. Desde 2007 os investimentos 
realizados pelo governo federal a 
partir do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) em habitação, in-
fraestrutura e saneamento, atingem 
as populações mais pobres – e não 
necessariamente de forma positiva 
ou na perspectiva do reconhecimento 
dos seus direitos. 

Os impactos perversos das ações 
estatais devem ser compreendidos 
pela segregação imposta em rela-
ção ao direito ao território urbano. 
Orientadas pelos interesses privados 
especulativos, estas se voltam para 
assegurar um determinado perfi l de 
ordem social e de cidades o qual tem 
sido dramaticamente experimentado 
pelos/as trabalhadores/as removidos 
para áreas distantes, que enfrentam 
horas em transporte público precário, 
com tarifas altas e má qualidade de 
serviços. Outros exemplos frequentes 
podem ser encontrados em remoções 
realizadas sob o pretexto de proteção 
às pessoas que vivem em áreas de 
“risco ambiental”, e a péssima quali-
dade de serviços urbanos essenciais, 
vinculados organicamente à vida, 
como o saneamento. A violência ur-
bana, em especial nas periferias e 
comunidades, exercida pela polícia, 
por grupos paramilitares e do narco-
tráfi co, é sentida cotidianamente es-
pecialmente pelos trabalhadores viti-
mando jovens negros todos os dias.

Para constituirmos instrumentos 
críticos de análise balizadores de 
nosso exercício profi ssional, é preciso 
compreender como a noção de “urba-
no” e, especifi camente, de “desen-
volvimento urbano” na atualidade se 
constrói amalgamada por uma ideia 
de ordem e de progresso, imposições 
necessárias para um determinado 
modelo de desenvolvimento, em es-
pecial em países capitalistas periféri-

cos como o Brasil. Essa abordagem 
específi ca expõe a violação de di-
reitos como regra da vida cotidiana, 
acompanhado de determinado perfi l 
de políticas públicas – as quais mais 
contribuem para referendar e naturali-
zar as violações do que para viabilizar 
conquistas dos trabalhadores. 

Politicamente partimos da premis-
sa que é preciso desnaturalizar con-
ceitos, sendo necessário no exercício 
profi ssional recuperar como as coisas 
que aparecem se constroem, para 
não nos limitarmos à compreensão 
superfi cial, aparente dos fatos. 

A formação das cidades modernas 
decorre de dinâmica socio-histórica, 
das relações que se formam carre-
gando em si marcas de contradições 
das antigas. Se as cidades existem 
desde a Antiguidade (com a deno-
minação de polis grega), passando 
pelos burgos medievais, é na Moder-
nidade que elas adquirirão a designa-
ção de “urbano”. 

A noção de “urbano” necessaria-
mente vincula-se ao modo de produ-
ção capitalista, ao que é necessário 
para a constituição dessa nova or-
dem, na qual se naturalizam distin-
ções, fragmentações e, a partir delas, 
subordinações na vida social. Uma 
das primeiras divisões sinalizadas por 
Marx (1996) é a distinção entre cam-
po e cidade – e, especialmente, a su-
bordinação do campo à cidade. Essa 
subordinação se expressa no ter-
mo sociedade urbana (LEFÉBVRE, 
2008), de uma sociedade que nasce 
industrialização. Para o autor, “essas 
palavras designam, portanto, a socie-
dade constituída por esse processo 
que domina e absorve a produção 
agrícola” (p.13). Também sinalizamos 
como a noção de “sociedade civil”, 
como sociedade dotada da civilidade 
necessária para a vida em comum, 
são conceitos construídos com o nas-
cimento da Modernidade. 

Nessa linha, ousamos sinalizar 
que a nomeação “urbano-industrial” 
referente às cidades a partir do sécu-
lo XVIII deveria - sendo fi el à dinâmi-
ca contraditória de sua formação, ser 

¹ Assistente Social, professora adjunta da Escola de Serviço Social de Niterói da Universidade Federal Fluminense (ESS-UFF).
² Sinalizamos a importância de conhecer o dossiê Mega eventos e violações de direitos humanos no Rio de Janeiro, produzido pelo Comitê Popu-
lar da Copa e Olimpíadas em maio de 2013. Acessível em http://comitepopulario.fi les.wordpress.com/2013/05/dossie_comitepopularcoparj_2013.
pdf Acesso em 12 de abril de 2014. 
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nomeada como “industrial-urbana” 
- na medida em que é a industriali-
zação que carreia a urbanização. As 
cidades na Europa – e nos referimos 
especialmente a dois centros, Paris, 
na França e Londres, na Inglaterra 
- se formam a partir da centralidade 
que estes espaços assumem como 
lócus de troca de mercadorias e, ao 
mesmo tempo, adensam-se também 
com a intensifi cação das dinâmicas 
mercantis, mas, principalmente, com 
a migração de ex-servos, trabalha-
dores da terra expulsos do campo na 
medida em que se consolida o esta-
tuto da propriedade privada da terra 
(HOBSBAWM, 2011). 

Essa racionalidade se mantém, 
mediada pelas particularidades terri-
toriais e históricas, e nos informa que 
os problemas urbanos não devem ser 
lidos como problemas de planejamen-
to ou de sua ausência, mas sim per-
cebidos como expressão do sentido 
original de constituição das cidades 
no capitalismo: a garantia das condi-
ções de intensifi cação das relações 
de produção, fundadas sobre uma 
desigualdade insolúvel dentro desta 
ordem - a contradição instituída a par-
tir do estatuto da propriedade privada 
da terra e dos meios de produção. 

Portanto, a noção de desenvolvi-
mento é construída, necessariamen-
te, articulada à Modernidade, isto é, 
à era inaugurada com a afi rmação do 
modo de produção capitalista e com 
suas premissas para funcionamento. 
Refl etimos aqui sobre como a ideolo-
gia do desenvolvimento vinculado à 
noção de “progresso” naturaliza uma 
dinâmica predatória da racionalidade 
de funcionamento da sociedade bur-
guesa – e ressaltamos a centralidade 
do papel do Estado capitalista nessa 
construção. 

Afi rmamos como urbanização e 
industrialização são não apenas dois 
fenômenos distintos, como nessa 
construção histórica o “urbano” su-
bordina-se à “industrialização” dentro 
da perspectiva de garantia das con-
dições de reprodução dessa sociabi-
lidade, dessa racionalidade. É nesse 
desenrolar que afl oram, a partir das 
tensões entre as classes sociais, o 
necessário (mas limitado) reconheci-
mento dos direitos sociais e a amplia-

ção parcial e liberal da concepção de 
cidadania.

Esse reconhecimento materializa-
-se em parte através de políticas pú-
blicas, as quais tanto contribuem para 
reproduzir as relações sociais, como 
expressam algumas conquistas pon-
tuais dos trabalhadores relação ao 
acesso à riqueza socialmente produ-
zida. Porém, a forma como o Estado – 
e, leia-se, a direção hegemônica dos 
que integram a classe que detém os 
meios de produção – constitui essas 
respostas, em geral é de forma seto-
rializada e necessariamente fragmen-
tada e sem interlocução entre si. Daí 
a cisão de algo que na realidade não 
se deve separar: a distinção entre as 
políticas “econômicas” e “sociais”; o 
enfrentamento dos componentes que 
integram o saneamento (água, esgo-
to, controle de vetores, drenagem e 
resíduos sólidos) de forma apartada 
das políticas de regularização fundiá-
ria e de habitação. 

Cabe por fi m a breve problema-
tização em torno dessa forma de 
resposta do Estado às contradições 
emanadas da dinâmica histórica. É a 
tentativa de mediação entre as con-
tradições e a efetivação da centralida-
de do Estado como expressão máxi-
ma e, ao mesmo tempo, condensador 
dos confl itos entre as classes sociais, 
que se materializa, entre outras for-
mas, em políticas públicas. 

A política pública é uma das formas 
normativas como o Estado enfrenta 
as contradições nessa sociedade. Há 
vasto campo de estudos sobre o tema 
(SOUZA, 2007), porém partilhamos 
da leitura que as políticas públicas 
são constituídas como respostas par-
ciais, institucionais, com condicionali-
dades e setorialmente fragmentadas 
à agudização das contradições entre 
as classes sociais. Possuem caráter 
intrinsecamente contraditório, na me-
dida em que garantem as condições 
para que se naturalizem relações e 
exploração, assegurando a continui-
dade das relações sociais na insti-
tucionalidade burguesa e consistem 
em respostas, ainda que pontuais, às 
pressões e demandas de trabalhado-
res, mas, ao fazê-lo, também garan-
tem as condições para a reprodução 
das relações sociais.

Dessa forma, não são as políticas 
públicas, nem a sua expressão nor-
mativa, o que assegura direitos - mas 
sim o permanente embate dos sujei-
tos sociais e históricos. Como marcos 
normativos, as políticas públicas limi-
tam-se a expressar o estágio institu-
cional de reconhecimento das contra-
dições, certamente muito aquém do 
que gostaríamos e, sempre, de forma 
a não colocar em xeque o que é fun-
damental à reprodução das relações 
sociais.

As/os Assistentes Sociais têm sido 
crescentemente requisitadas a traba-
lhar, muitas vezes por contrato e com 
vinculação precária e condições polí-
ticas adversas, no rol do que se intitu-
la por políticas urbanas. No entanto, 
muitas vezes acabam por orientar 
seu exercício para uma perspectiva 
assistencial, sem o domínio do deba-
te sobre o que compreende o direito 
parcialmente refl etido no atendimento 
das demandas para as quais se cons-
titui aquela política pública. Ou seja, 
ao limitar-se de forma precária a de-
senvolver o que lhe é requisitado, a 
profi ssional parte já com o limite do 
que propõe a política pública: não a 
percebe apenas como um instrumen-
to que deve ser transcendido, pois 
não é a política pública que assegu-
ra direitos, tampouco estes devem 
ser aceitos na sua dimensão abstra-
ta, formal. Muitas vezes as/os Assis-
tentes Sociais sequer reconhecem o 
“usuário” como “sujeito político”, pos-
suindo difi culdade de identifi car suas 
formas organizativas, para não se 
limitar ao trato individual das requisi-
ções postas. 

A possibilidade concreta de cons-
trução de uma ideia de liberdade do 
ser humano não encontra possibili-
dades nessa ordem, porém é a partir 
do trabalho crítico cotidiano, que po-
demos contribuir para uma dimensão 
formativa dos sujeitos sociais com 
os quais nos relacionamos, transfor-
mando também nossa concepção 
de mundo. Ainda que essa noção de 
liberdade aparente ser utopia, contri-
buir para ampliar direitos e fortalecer 
a percepção que a cidade não perten-
ce somente àqueles que detêm bens 
e poder econômico deve ser o norte 
de nossa ação.
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FIQUE SABENDO

Chegamos ao fi nal da Ges-
tão “Ética e Autonomia 
para Avançar na Luta” 

(2011-2014). Nesses três anos 
muitos foram os avanços e os de-
safi os para o fortalecimento  do 
exercício profi ssional no estado 
de Santa Catarina.

Nossas ações foram pauta-
das nas seguintes diretrizes: 
Fortalecimento e ampliação de 
espaços democráticos de orga-
nização, participação e capacita-
ção; Fortalecimento do exercício 
profi ssional, a luta contra a pre-
carização do processo de forma-
ção, a relação com a categoria 
e a visibilidade do CRESS junto 
à sociedade; Aprimoramento da 
organização administrativa e das 
condições de trabalho junto ao 
CRESS.

Diante das diretrizes elenca-
das acima, destacamos as se-
guintes ações:
• Realização de Eventos com a 
participação do Conselho Fede-
ral de Serviço Social – CFESS, 
da Associação Brasileira de Ensi-
no e Pesquisa em Serviço Social 
– ABEPSS, da Executiva Nacio-
nal dos Estudantes de Serviço 
Social – ENESSO e de Unidades 
de Formação Acadêmica – UFAs;
• Articulação política para a cria-
ção do curso de Serviço Social na 
Universidade Federal da Frontei-
ra Sul, com o intuito de ampliar 
as vagas públicas no estado de 
Santa Catarina;
• Fortalecer a compreensão da 
categoria sobre a Autonomia Pro-
fi ssional, Campanha lançada em 
agosto de 2012;
• Realização do I Congresso Ca-
tarinense de Assistentes Sociais;
• Criação da nova logomarca do 
CRESS 12ª Região;
• Criação do Selo comemorativo 
dos 30 anos do CRESS em San-
ta Catarina;
• Apoio técnico e fi nanceiro para a 

comemoração do dia 15 de Maio;
• Realização do Curso Ética em 
Movimento em diferentes regiões 
do estado;
• Realização do “CRESS na Aca-
demia”, cujo objetivo é aproximar  
e evidenciar o papel da institui-
ção aos alunos que encontram-
-se nas últimas fases do curso de 
Serviço Social;
• Realização de reuniões com 
profi ssionais em diversas regiões 
do estado;
• Discussão em todo o estado so-
bre a formação dos NUCRESS 
(descentralização política do 
CRESS);
• Reuniões com profi ssionais dos 
seguintes campos de atuação: 
Saúde, Assistência Social, Minis-
tério Público, Tribunal de Justiça, 
SESC, CORREIOS, Educação e 
Habitação.
• Audiências com Gestores Fe-
derais, Estaduais e  Municipais 
acerca das demandas de condi-
ções éticas e técnicas de traba-
lho, Lei 12.317 e Concurso Públi-
co;
• Audiência com Deputados Es-
taduais para elucidar e solicitar 
apoio junto as demandas da ca-
tegoria e da sociedade que são 
evidenciadas no CRESS;
• Participação nos Eventos orga-
nizados pelo Conjunto CFESS/
CRESS, com a presença de Con-
selheiros, Funcionários e Profi s-
sionais de Base.
• Participação nos Grupos de Tra-
balho deliberados nos Encontros 
Nacionais do Conjunto CFESS/
CRESS;
• Apoio técnico e fi nanceiro para 
as ações do Fórum Nacional e 
Estadual dos Trabalhadores do 
SUAS;
• Participação nas Conferências 
Estaduais de Políticas Sociais 
vinculadas a garantia dos direitos 
sociais coletivos;
• Participação nas Plenárias da 

Associação dos Conselhos Pro-
fi ssionais – ASCOP;
• Criação e implementação do 
Plano de Cargos e Salários dos 
funcionários do CRESS;
• Realização de Concurso Públi-
co, pelo CRESS 12ª Região, para 
os cargos de Assistente Adminis-
trativo e Assistente Administrati-
vo de Informática;
• Aquisição de equipamentos e 
remodelação do espaço físico 
de trabalho dos funcionários do 
CRESS;
• Contratação do Assessor de 
Comunicação do CRESS;
• Realização de processo licita-
tório para a manutenção das As-
sessorias: Jurídica e Contábil;
• Realização de processo licitató-
rio para aquisição de bens e ser-
viços;
• Participação de funcionários em 
espaços de aprimoramento e ca-
pacitação profi ssional;
• Realização de ações de Fisca-
lização em todas as regiões do 
estado (denúncias e de rotinas);
• Acompanhamento do Fórum 
Permanente de Supervisores de 
Estágios;
• Recebimento, instauração de 
processos e realização de Julga-
mentos Éticos;
• Alteração e modernização do 
site;
• Ampliação da comunicação 
com a sociedade e a categoria 
através de Boletins Eletrônicos, 
CRESS em Debate, Jornal Via 
Social, Site e Facebook.

Em defesa  intransigente dos 
Direitos Humanos, contra a pre-
carização da formação e do  
exercício profi ssional é que conti-
nuamos na luta por uma socieda-
de justa e igualitária.

Como nos diz Carlos Drum-
mond de Andrade: “As leis não 
bastam. Os lírios não nascem 
das leis. Meu nome é tumulto, e 
escreve-se na pedra”.

BALANÇO DA GESTÃO 2011-2014
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A DESCENTRALIZAÇÃO POLÍTICA DO CRESS 12ª REGIÃO:

OS NUCRESS

FIQUE SABENDO

A gestão do CRESS 12ª 
Região 2011/2014 “Ética 
.e Autonomia para Avan-

çar na Luta”, em sua programa-
ção de campanha teve como 
proposta a descentralização 
política do Conselho Regional 
de Serviço Social de Santa Ca-
tarina. 

Nessa perspectiva, iniciou 
uma ampla discussão sobre o 
processo de descentralização 
a ser implementado no âmbito 
deste Regional. Primeiramente 
foram organizadas discussões 
internas, na Comissão de Polí-
ticas Sociais, em seguida essas 
discussões se estenderam aos 
conselheiros, para logo após 
serem ampliadas aos profi ssio-
nais de base, para o qual foram 
realizados dois encontros esta-
duais com representantes de 
profi ssionais de Associações, 
Grupos e Núcleos existentes 
no Estado.

Desses encontros surgiram 
as primeiras propostas de des-
centralização pautando-se na 
criação dos NUCRESS. Os 
NUCRESS tem por fi nalidade 
a descentralização das ações 
políticas do CRESS-SC e o for-
talecimento da comunicação 
do CRESS e a categoria profi s-
sional.

Diante das informações co-
letadas nos encontros e dis-
cussões dos conselheiros e 
dos membros da Comissão 
de Políticas Sociais, essa co-
missão elaborou o documento 
base “Divisão dos NUCRESS 

no Estado de Santa Catarina: 
proposta de bases políticas do 
CRESS-SC”, o qual apresenta 
a proposta de criar nove NU-
CRESS a partir dos dados ofi -
ciais do IBGE em relação aos 
municípios catarinenses e a 
listagem de profi ssionais do 
CRESS-SC. 

Na proposta apresentada 
para cada região há um muni-
cípio sede, o qual foi indicado 
pelo número maior de profi ssio-
nais que dispõe, sendo eles:
- Base 01 – NUCRESS Grande 
Florianópolis (Sede: São José); 
- Base 02 – NUCRESS Vale do 
Itajaí (Sede: Itajaí); 
- Base 03 – NUCRESS Médio 
Vale (Sede: Blumenau); 
- Base 04 – NUCRESS Norte 
(Sede: Joinville); 
- Base 05 – NUCRESS Sul 
(Sede: Tubarão ou Criciúma); 
- Base 06 – NUCRESS Serrano 
(Sede: Lages);
- Base 07 – NUCRESS Centro-
-oeste (Sede: Joaçaba);
- Base 08 – NUCRESS Oeste 
(Sede: Chapecó) e

- Base 09 – NUCRESS Extre-
mo Oeste (Sede: São Miguel 
do Oeste).

A partir dessa proposta a 
Comissão de Políticas buscou 
elaborar uma Resolução para 
a regulamentação do funcio-
namento dos NUCRESS, para 
isso foram realizados em 2013, 
seis  encontros regionais com os 
profi ssionais de base nos muni-
cípios de Canoinhas, Xanxerê, 
Criciúma, São José, Joaçaba e 
Lages.  Todas as regiões sinali-
zaram pela implementação dos 
NUCRESS, posto que trata-se 
de uma proposta que revigora 
a interlocução do CRESS 12ª 
Região com os profi ssionais de 
base do Estado.

A próxima gestão do CRESS 
12 Região 2014/2017 “Coletivi-
zar para seguir na luta”, aten-
ta ao movimento da categoria 
profi ssional inseriu em suas 
propostas a descentralização 
política do CRESS, mantendo 
os NUCRESS como a estraté-
gia desse processo.
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COMISSÕES

DIRETORIA

Esta é uma Comissão pre-
cípua do Conselho, tem uma 
função vital o registro dos pro-
fi ssionais.

Na gestão 2011/2014 desta-
camos os seguintes dados:

1 - Nº Total de inscritos: 

1.123;
2 - Nº Total de Transferidos 

para o CRESS 12ª Região: 
242;

3 - Nº Total de cancelados: 
70;

4 - Nº Total de reinscrições: 

149.
Uma ação estratégica de-

senvolvida no âmbito desta Co-
missão é o Projeto “O CRESS 
na Academia”, que atingiu 100 
acadêmicos de Serviço Social.

COMISSÃO DE INSCRIÇÃO

COMISSÃO DE ARTICULAÇÃO E FORMAÇÃO

A Diretoria do CRESS 12ª 
Região organizou e co-
ordenou importantes 

ações, as quais destacamos a 
seguir:

1 - Campanha Estadual so-
bre “Autonomia Profi ssional”, 
atingindo toda a categoria pro-
fi ssional;

2 - Realização em Agosto de 
2013 o I Congresso Catarinen-
se de Assistentes Sociais, com 
a participação de 292 profi ssio-
nais;

3 - Criação da nova logo 
marca do CRESS 12ª Região, 
propiciando o redesenho da 
identidade visual do Conselho.

4 - Criação do Selo de 30 
Anos do CRESS 12ª Região, 
marcando essa importante data 
para a categoria profi ssional;

5 - Realização do Curso Éti-
ca em Movimento (Jaraguá do 
Sul, Xanxerê, Concórdia, São 
Miguel do Oeste, Mafra e Ara-
ranguá); 

6 - Realização de audiências 
com o Secretário Estadual de 
Assistência Social, Trabalho e 
Habitação, para regulamentar 
a chamada dos profi ssionais 
aprovados no Concurso Públi-
co 001/2009;

7 - Realização de audiên-
cias com o Procurador Chefe 
do Estado de Santa Catarina, 
para garantir abertura de mais 
vagas para Assistentes Sociais 
no MP/SC e revisão do concur-
so aberto para Rio do Sul e São 
Miguel do Oeste;

8 - Nota de Repúdio ao baixo 
salário oferecido pelo município 

de Camboriú, o que resultou no 
ajuste e adequação do valor;

9 - Representação do 
CRESS 12ª Região nos Encon-
tros Descentralizados Região 
Sul e nos Encontros Nacionais 
do Conjunto CFESS/CRESS, 
durante o período da gestão.

10 - Representação do 
CRESS 12ª Região na Confe-
rência Estadual de Assistência 
Social, no FETSUAS, na AS-
COP e na Ofi cina Nacional da 
ABEPSS;

11 - A partir de junho de 2013 
implementou Plano de Cargos, 
Carreira e Salários para os tra-
balhadores do Conselho;

12 - Realizou Concurso Pú-
blico para trabalhadores Técni-
cos Administrativos e Assisten-
te de Informática.

A Comissão de Articulação 
e Formação tem por princípio a 
defesa do projeto ético-político 
profi ssional e com ele a garan-
tia da direção social do Serviço 
Social, criando estratégias de 
qualifi cação profi ssional a fi m 
de propiciar a valorização da 
profi ssão.

Na gestão 2011/2014 a Co-
missão de Articulação e For-
mação desenvolveu as ações 
abaixo descritas:

1 - Articulação com as UFAs 

(Unidades de Formação Aca-
dêmicas);

2 - Articulação com a 
ABEPSS (Associação Brasilei-
ra de Pesquisa em Serviço So-
cial);

3 - Participou do Fórum Ca-
tarinense de Supervisão de Es-
tagio;

4 - Mobilização para abertu-
ra de vagas públicas para Cur-
so de Graduação em Serviço 
Social;

5 - Organizou e realizou o I 

Congresso Catarinense de As-
sistentes Sociais;

6 - Organizou Encontros Re-
gionais para discussões com 
os profi ssionais acerca das te-
máticas do conjunto CFESS/
CRESS, por ocasião da come-
moração do Dia da/do Assis-
tente Social.

7 - Organizou, em parceria 
com a ABEPSS, o 1º Encon-
tro Regional de Pesquisadores 
em Serviço Social e o Curso 
ABEPSS Itinerante.
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COMISSÕES

COMISSÃO DE ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO - COFI

Esta Comissão, como uma 
das ações precípuas do 
CRESS, tem por fi nalida-

de orientar e fi scalizar o exer-
cício profi ssional, assegurando 
a defesa do espaço profi ssional 
e a qualidade de atendimento 
aos usuários do Serviço Social. 
A ação da COFI pauta-se nos 
princípios: político-pedagógico, 
normativo e disciplinador.

Principais ações desenvolvi-
das na gestão 2011/2014:

1 - Visitas de orientações e 
fi scalização: atendemos 06 re-
giões de Santa Catarina; sen-
do: Oeste, Sul, Serrana, Norte, 
Vale do Itajaí e grande Floria-
nópolis;

2 - Visitas de Orientação e 

fi scalização: 211;
3 - Audiências com Promo-

tores, Juízes, Desembargado-
res e Procuradores: 131;

4 - Reuniões com Assisten-
tes Sociais: 146;

5 - Atendimentos aos Assis-
tentes Sociais: 141;

6 - Atendimentos via telefo-
ne: 2.931;

7 - Orientações via e-mail: 
1.325;

8 - Nº de processos em an-
damento: 155.

Principais demandas que 
chegam até a COFI:

- Condições de trabalho (es-
paço/sigilo);

- Implementação da Lei 
12.317/2010 “Lei das 30 ho-

ras”;
- Supervisão direta de está-

gio em Serviço Social;
- Competências e atribui-

ções;
- Abertura de concurso públi-

co;
- Autonomia profi ssional;
- Exercício ilegal da profi s-

são;
- Instrumentais técnicos e 

operativos;
- Abertura e ampliação de 

mercado de trabalho para As-
sistentes Sociais;

- Capacitação profi ssional;
- Exercício irregular profi s-

sional.

 Tem por objetivo auxiliar no 
processo de sustentação, pu-
blicização e defesa dos posicio-
namentos do conjunto CFESS/
CRESS na categoria profi ssio-
nal e diante da sociedade em 
geral. Esta Comissão tem im-
portantes meios de comunica-
ção já consolidados no âmbito 
do Conselho:

1 - Jornal Via Social – São 
03 edições por ano, com temas 
e ações desenvolvidas pelo 
CRESS 12ª Região, distribuído 
de forma impressa garantindo 
acesso a todos os profi ssionais 
democratizando a informação;

2 - CRESS em Debate – 
São 03 edições por ano, com 
temas específi cos de interesse 
da categoria, enviado anexo ao 
Jornal e disponibilizado duran-
te eventos;

3 - Boletins Eletrônicos – 

São elaborados por assuntos 
e informações que tenham ne-
cessidade de divulgação junto 
à categoria profi ssional, envia-
dos por e-mail institucional e 
publicado no site do CRESS;

4 - Site do CRESS – Ma-
nutenção do site, com as notí-
cias, informações sobre regis-
tro, as resoluções do conjunto 
CFESS/CRESS, oportunida-
des de trabalho e demais infor-
mações de interesse da cate-
goria. No ano de 2013 o site 
do CRESS foi reformulado e 
passou a ser administrado 
pelo funcionário, Assistente 
de Informática, Daniel Colom-
bo.

5 - Facebook – Instrumen-
tal utilizado para divulgação 
rápida de ações e noticias de 
interesse da categoria profi s-
sional.

COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO
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A população em situação de rua (PSR) tem sido um desafi o histórico à formação e exercício 

profi ssional do Assistente Social, seja pela sua heterogeneidade e complexidade, seja 

pela insufi ciência e/ou falta de políticas, serviços e equipamentos adequados para 

encaminhamentos e atendimentos a estes usuários.

Estes fatores são características de uma sociedade capitalista, portanto violenta e desigual 

na produção e distribuição de suas riquezas, ocasionando o crescimento de uma população 

que sofre intensamente as suas consequências no trabalho, na família e, em suas formas de 

sociabilidade. Um processo de reprodução das relações sociais que tem sido determinante 

na sua condição de vulnerabilidade social, econômica e política, comprometendo-o no campo 

dos direitos, da justiça e liberdade.

A partir de um conjunto de manifestações e lutas dessa população, organizada enquanto 

Movimento Nacional da População de Rua – MNPR conquistou-se o Decreto nº 7.053/2009, 

que institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua- PNPSR e seu Comitê 

Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, trazendo a seguinte concepção: “grupo 

populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares 

interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza 

os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, 

de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite 

temporário ou como moradia provisória” (Art. 1º, § único).

A partir desta referência, cabe refl etir sobre a PSR longe de seu estereótipo, como um 

“velho barbudo” que fi ca perambulando pelas ruas e dos preconceitos de “periculosidade” 

e “perturbação da ordem” que levam ao pensamento e ação pública e privada de “limpeza 

social”.
É preciso ampliar a noção para além desses preconceitos e estereótipos, uma vez que é 

uma população que chega a essa situação por várias determinações e rupturas ao longo de 

suas trajetórias de vida, como falta de emprego e moradia, confl itos pessoais e familiares, 

utilização e dependência do álcool e outras drogas, etc. 

Em se tratando de homens, mulheres, crianças, jovens, idosos, é uma população 

heterogenia que precisa ser compreendida em suas particularidades e determinações, cujas 

respostas às suas necessidades não podem ser únicas e homogêneas. 

Este olhar amplia a visão de população de rua para não somente o indivíduo que mora nela, 

mas como aquele que se utiliza desse espaço para sobrevivência permanente ou provisória.

Diante desta caracterização percebe-se que o trabalho do profi ssional de Serviço Social 

tende muitas vezes a uma ação restrita à tutela reiterando a perspectiva dominante de 

limpeza social. Não é difícil encontrar profi ssionais que diante da situação de atendimento 

a essa população que se encontra em extrema situação de risco e vulnerabilidade social, 

não consegue estabelecer relações que os impulsionem para superação de sua condição, 

Atuação pro� ssional do Assistente Social com a população em situação de rua

O conjunto CFESS/CRESS encontra-se em pleno processo eleitoral. O 
CFESS e os CRESS estão elegendo a nova gestão que se iniciará em 
maio de 2014 e findará em maio de 2017. Dos conselhos federais, o 

CFESS é o único conselho de regulamentação profissional que a direção é eleita 
pela categoria, por intermédio do voto direto, secreto e não obrigatório, e que 
estabelece quórum mínimo para a legitimação do processo. Entendendo-se que 
o voto é um direito político e não um dever, ficando assim explicita a defesa da 
ampla participação e da democracia.

Ao defendermos o voto não obrigatório como um direito político, estamos 
reafirmando o processo eleitoral como espaço de materialização da democracia, 
uma vez que trata-se de garantir a liberdade no processo de escolha.

Na defesa da liberdade como valor central e no compromisso com as lutas da 
classe trabalhadora estão impressos os valores de nosso projeto profissional. O 
CRESS 12ª Região defende o projeto ético-político do Serviço Social que fundado 
em princípios como o da liberdade, tem relação com um projeto profissional 
coletivo que visa romper com a fragmentação da totalidade.

Nesse sentido, votar é muito mais que um mero ato mecânico, mas situa-se 
no fortalecimento de um projeto de profissão, sendo de fato um processo que 
fortalece a organização da categoria profissional.

Em Santa Catarina, para esse processo eleitoral contamos com chapa única. 

Nesta Edição: Edição nº 32, Março de 2014

Eleições do Conjunto CFESS-CRESS 2014/2017
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COMISSÕES

COMISSÃO PERMANENTE DE ÉTICA E 
AMPLIADA DE ÉTICA E DIREITOS HUMANOS

Através da Resolução 
CFESS nº 660/2013 “Código 
Processual de Ética” esta Co-
missão recebe e viabiliza os 
encaminhamentos necessários 
às denuncias éticas enviadas 
ao CRESS 12ª Região. Trata-
-se de uma ação precípua do 
CRESS, destacamos os princi-
pais dados desta Comissão:

1 - Nº de denúncias recebi-
das na gestão 2011/2014: 30 
denúncias;

2 - Nº de processos instau-
rados na gestão 2011/2014: 10 
processos;

3 - Nº de processos julgados 
na gestão 2011/2014: 09 julga-
mentos;

4 - Nº de processos arquiva-
dos na gestão 2011/2014: 16 
arquivamentos;

5 - Nº de desagravos públi-
cos: 01 desagravo.

O Curso Ética em Movimen-
to capacitou 05 profi ssionais 
como multiplicadores/as duran-
te a Gestão 2011/2014 e rea-
lizou-se multiplicações em 06 
regiões do Estado.

A Comissão Ampliada de 
Ética e Direitos Humanos prio-
rizou o debate acerca da po-
pulação em situação de rua, 
enfatizando estudos sobre a 
Política Nacional para a Popu-
lação em Situação de Rua (De-
creto 7.053/2009). Destacamos 

as seguintes ações:
1 - Seminário Estadual “Atu-

ação profi ssional do Assistente 
Social com a população em si-
tuação de rua”;

2 - Produção de material im-
presso através do CRESS em 
Debate “Atuação profi ssional 
do Assistente Social com a po-
pulação em situação de rua”;

3 - Programação e organiza-
ção do Seminário Estadual so-
bre “A política nacional para a 
população em situação de rua 
em interface com as políticas 
de assistência social e saúde”, 
a ser realizado em Julho de 
2014.

A Comissão Administrativo/
Financeira é responsável 
.pela gestão dos recur-

sos fi nanceiros e humanos do 
Conselho. Destacamos aqui 
suas principais ações:

1 - Efetivando as diretrizes 
do conjunto CFESS/CRESS 
realizou a aprovação e homo-

logação junto ao Sindicato do 
enquadramento dos trabalha-
dores do CRESS 12ª Região;

2 - Contratação de um As-
sessor de Comunicação para 
o Conselho, afi m de propiciar a 
cobertura das ações e eventos 
do CRESS/SC;

3 - Capacitação dos profi s-

sionais colaboradores, traba-
lhadores e conselheiros;

4 - Efetivou a política de 
combate a inadimplência;

5 - Propiciou investimentos 
na aquisição de equipamentos 
e mobiliários, para adequar às 
demandas do Conselho.

COMISSÃO ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO

É um espaço de discussão 
e defi nição de ações políticas 
pautadas nas deliberações 
do conjunto CFESS/CRESS, 
adensando o posicionamento 
coletivo das diversas represen-
tações do CRESS 12ª Região. 
Destacamos a seguir as princi-
pais ações desenvolvidas:

1 - Representações nos di-

ferentes Conselhos Municipais 
e Estadual de Políticas Sociais, 
bem como nos Fóruns;

2 - Discussão e criação dos 
NUCRESS, foram organizados 
encontros regionais para cons-
truir a Resolução que regula-
mento o funcionamento dos 
NUCRESS em Santa Catarina;

3 - Realização em 2011 

do Seminário Estadual sobre 
“Questão Urbana”;

4 - Realização de debates 
regionais sobre a Seguridade 
Social na perspectiva amplia-
da;

5 - Discussão sobre a políti-
ca de saúde e o Serviço Social.

6 - Participação no FETSU-
AS de Santa Catarina.

COMISSÃO DE POLÍTICAS SOCIAIS

6 - Participação no FETSU-
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Jacqueline Benedet Martins é As-
sistente Social formada pela Univer-
sidade Federal de Santa Catarina e 
Mestre em Educação pelo Programa 
de Mestrado em Educação da UNI-
SUL. Trabalhou na Prefeitura Munici-
pal de Criciúma, atuando nas áreas 
da criança e adolescência, terceira 
idade, assistência social e habitação. 
Participou dos Conselhos Municipais 
do Idoso, da Assistência Social, da 
Criança e Adolescente. Foi profes-
sora do Curso de Serviço Social na 
UNISUL, nas disciplinas de planeja-
mento e gestão de projetos sociais, 
estágio supervisionado e orientação 
de TCC. Atualmente, trabalha na 
Caixa Econômica Federal, na área 
de desenvolvimento urbano e rural, 
como Assistente de Projetos Sociais. 

Via Social - Comente sobre o Di-
reito à Cidade.

Jacqueline B. Martins - O Direi-
to à Cidade é um direito coletivo que 
envolve as diversas políticas públicas 
(habitação, saúde, educação, assis-
tência social, saneamento, geração 
de renda, etc.) e perpassa pela de-
mocratização do uso e ocupação do 
solo, gestão democrática, universali-
zação do acesso aos bens e serviços 
e apropriação do espaço urbano pela 
população.

No entanto, temos que lembrar, 
é nas cidades que se produz e se 
acumula capital e este capital tem 
determinado o crescimento e de-
senvolvimento do espaço urbano, 
transformando-o  em negócios, ex-
cluindo parte da população da cidade 
formal,  empurrado-a para as  perife-
rias,  onde pessoas vivem segrega-
das e em condições precárias, sem 
saneamento básico, sem acesso a 
transporte público, sem espaços de 
lazer ,etc.

A cidade tem funções sociais a 
serem cumpridas, conforme estabe-
leceu a Constituição Federal (1988) 
e o Estatuto das Cidades (2001). E, 
portanto, tem que ser transformada 
em espaço de igualdade e democra-
cia, onde haja equilíbrio dos aspectos 
sociais, ambientais, econômicos e 
políticos, visando o desenvolvimento 

urbano sustentável e a garantia de 
acesso e uso dos seus recursos a to-
dos os cidadãos. 

Esta transformação depende de 
investimentos em políticas públicas, 
de reforma urbana, do exercício do 
poder coletivo pela população e sua 
participação efetiva na defi nição e 
implementação da cidade que dese-
jamos.

Via Social - Quais os desafi os do 
Serviço Social frente à defesa do di-
reito ao acesso à cidade?

Jacqueline B. Martins - São mui-
tos os desafi os, porém destaco:

- Articular e integrar as diversas 
políticas públicas, entre as quais a 
de desenvolvimento urbano, visando 
romper com o processo de gestão 
fragmentada;

- Instigar o trabalho interdiscipli-
nar, articulando o conhecimento das 
diversas profi ssões (engenharia, 
arquitetura, sociologia, direito...) no 
processo de transformação das cida-
des;

- Defender a implantação de po-
líticas que visem à melhoria das 
condições de vida nas cidades e 
participar ativamente na elaboração, 
implementação, execução e avalia-
ção destas políticas; 

- Despertar na população o dese-
jo e a necessidade de participar ati-
vamente da discussão do rumo e do 
destino do espaço urbano; 

- Integrar os diversos atores so-
ciais (população, sociedade civil 
organizada, movimentos sociais...) 
na luta pela reforma urbana, gestão 
democrática das cidades e por um 
espaço urbano igualitário, com sus-
tentabilidade ambiental, social e eco-
nômica;

- Possibilitar acesso à informação, 
criando canais de comunicação e es-
paços de discussão, que permitam a 
expressão social, cultural e política 
dos indivíduos e da coletividade.

Via Social - Qual a importância 
da/do Assistente Social nas políticas 
que tem por fi nalidade o direito à ci-
dade?

Jacqueline B. Martins - Enten-
do que temos muito a contribuir por 

meio do nosso fazer profi ssional, 
desenvolvendo analises críticas e in-
terpretando o processo de produção 
e reprodução das relações sociais 
e, consequentemente, das cidades, 
com toda sua dinâmica, seus confl i-
tos e antagonismos.

Estamos inseridos em diferentes 
espaços sócio-ocupacionais, o que 
nos dá oportunidade de elaborar e 
propor estratégias de intervenção e 
articulação com diversas instâncias 
institucionais no enfrentamento das 
questões sociais, entre as quais a 
urbana.

Por meio da prática profi ssional, 
da articulação das diretrizes teórico-
-metodológicas, ético-políticas e 
técnico-operativas da profi ssão, po-
demos contribuir na efetivação da 
participação popular como elemen-
to fundamental na elaboração e im-
plementação das políticas públicas, 
buscando consolidar a cidadania, 
a democracia e a universalidade de 
acesso aos bens e serviços, contri-
buindo na construção do novo projeto 
societário, sem dominação e explora-
ção. E, para tanto, entendo que pre-
cisamos nos aproximar mais, discutir 
e nos apropriar das questões relacio-
nadas às cidades, além de concen-
trarmos esforços em programas de 
regularização fundiária plena (legiti-
mação da posse, acesso a infraes-
trutura, moradia adequada, acessibi-
lidade, ambiente preservado...), para 
que seja efetivada a segurança na 
posse, garantia da permanência da 
população nas áreas regularizadas e 
sua inclusão na cidade formal.

Enfi m, temos um importante papel 
no processo de transformação do es-
paço urbano em “cidade para todos”.

SOU ASSISTENTE SOCIAL

Entrevista
Jacqueline Benedet Martins

(CRESS nº 1380)

Com a Assistente Social:
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APROXIME-SE DA NOVA GESTÃO

COLETIVIZAR PARA SEGUIR NA LUTA - GESTÃO 2014-2017

... lutar pelo 
fortalecimento da 

categoria é também 
lutar pela 

emancipação 
dos sujeitos.

”

“

Os membros da chapa “Co-
letivizar para seguir na luta”, 
agora em fase de transição 
para assumir a gestão 2014-
2017, vem cumprimentar à 
todas/os as/os Assistentes 
Sociais de Santa Catarina e 
agradecer pela confi ança de-
positada na última eleição do 
conjunto CFESS/CRESS. 

A partir de 17 de maio de 
2014 passaremos a assumir 
a responsabilidade de atuar à 
frente do CRESS 12ª região, 
tendo a certeza de poder tra-
balhar de forma democrática, 
em parceria com toda a cate-
goria profi ssional, com vistas 
ao cumprimento das diretrizes 
do conjunto CFESS/CRESS. 
Nossa preocupação estará 
centrada na efetivação do pro-
jeto ético-político profi ssional, 
na direção do fortalecimento da 
categoria profi ssional. 

Sabemos dos desafi os que 
enfrentaremos, já que esta-
mos inseridos em um contexto 
sócio político adverso, onde a 
precarização das condições de 
trabalho estão postas, onde a 
conquista pelas 30 horas de jor-
nada de trabalho, sem redução 
de salário, ainda está para ser 
consolidada em muitas áreas 
de atuação. As condições ob-
jetivas existentes na sociedade 
capitalista nos empurram para 
o movimento dialético de avan-
ços e retrocessos, exigindo que 
a luta coletiva seja um caminho 
para almejarmos  uma socieda-
de mais justa e igualitária. 

Neste sentido, temos o de-

ver de sermos críticos, porém, 
propositivos em nossas ações, 
atentos às lutas sociais con-
temporâneas, com vistas ao 
alargamento dos direitos so-
ciais em uma atuação conjunta 
com movimentos sociais e enti-
dades que comungam de nos-
so projeto ético-político.

É com esse propósito que 
temos a certeza de contarmos 
com o apoio irrestrito de nos-
sos colegas docentes, super-
visores de estágios de campo 
e acadêmicos, profi ssionais 

Assistentes Sociais de base, 
recém-formados e os mais ex-
perientes, para se juntarem a 
nós na direção do fortalecimen-
to de nossa categoria profi ssio-
nal, de forma a darmos respos-
tas emancipatórias e, portanto, 
éticas, à população para a qual 
trabalhamos. Portanto, lutar 
pelo fortalecimento da catego-
ria é também lutar pela emanci-
pação dos sujeitos. Assim, ou-
samos em nossas propostas.

A plataforma que apresenta-
mos para a gestão 2014-2017 
foi construída coletivamente, 
com base nos seguintes eixos: 
• Defesa das políticas de prote-
ção social, com vistas à eman-

cipação humana, com ênfase 
no combate ao assistencialis-
mo e à focalização;
• Defesa dos direitos profi ssio-
nais das/dos Assistentes So-
ciais (precarização do trabalho, 
redução da jornada de trabalho 
sem redução salarial);
• Defesa da formação e exer-
cício profi ssional de acordo o 
projeto ético-político da profi s-
são.

Dentre as principais ações, 
destacamos a necessidade 
da implantação dos Núcleos 
descentralizados do CRESS –  
NUCRESS, que teve início na 
gestão 2011-2014, como estra-
tégia de aproximação das de-
mandas profi ssionais e de seus 
usuários. Essa é uma conquis-
ta de toda a categoria atuando 
coletivamente.

Agradecemos aos membros 
da Diretoria atual, gestão 2011 
– 2014, e aos funcionários do 
CRESS que estiveram envolvi-
dos com o processo eleitoral, 
pelo esforço dispensado para 
garantir, com lisura, o processo 
eleitoral.

Os membros da gestão “Co-
letivizar para seguir na Luta” 
convidam todas/os as/os profi s-
sionais para integrarem nas co-
missões e GT’s, pois o CRESS, 
além de sua função precípua 
de fi scalizar o exercício profi s-
sional,  contribui para  a conso-
lidação do projeto ético-político 
da profi ssão no Estado de San-
ta Catarina! Vamos à luta cole-
tivamente!


